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Introdução

As interações online, sejam elas comerciais ou não, se baseiam na troca e armazenamento de

dados pessoais. Sendo assim, ao se pensar nos dados pessoais como esta importante base de

trocas, torna-se inescapável pensar que estes possuem um papel de cada vez maior protagonismo

na economia moderna. Em outro sentido, deve-se pensar que os dados pessoais também possuem

forte ligação com o direito de personalidade de seus titulares, de forma que a criação de uma

legislação que regulasse e trouxesse equilíbrio para a relação, por vezes conflituosa, de direito de

personalidade e interesse econômico se tornava uma necessidade importante para o ordenamento

jurídico brasileiro. Visando suprir tal necessidade, foi criada a Lei Geral de Proteção de Dados

(Lei nº 13.709/2018), da qual o presente trabalho faz uma breve análise.

Objetivos

Analisar a Lei Geral de Proteção de Dados enquanto ferramenta de proteção dos titulares de

dados.

Desenvolvimento

O crescente uso da Internet como ferramenta de interação entre as pessoas tem tornado a mesma

uma fonte cada vez mais vasta de criação de dados. Da mesma forma, o interesse econômico faz

com que a criação de novos mecanismos de coleta e armazenamento de dados também se torne

crescente.  
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Esse cenário impacta diretamente no direito constitucional à intimidade e à privacidade, tornando

a proteção de dados pessoais uma questão de preocupação dos juristas (DONEDA, 2006). Na

Europa,  tal  preocupação  desencadeou  no  Regulamento  Geral  sobre  a  Proteção  de  Dados

(European General Data Privacy Regulation, GDPR na sigla em inglês), legislação criada para

proteção de dados e identidade dos cidadãos da União Europeia que começou a ser idealizado em

2012 e foi aprovado em 2016. Visando o mesmo objetivo da referida norma europeia, o Brasil

aprovou, em 2018, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) que entra em vigor em agosto de

2020.
A LGPD, além de definir diferentes categorias de dados pessoais (dados pessoais, dados pessoais

sensíveis,  dados  anonimizados),  também traz  definições  claras  sobre  quem são  os  titulares,

operadores,  controladores  e  agentes  de  tratamento  de  dados.  Tudo  isso  visando  garantir  os

princípios  da  finalidade,  transparência,  adequação,  necessidade,  livre  acesso,  adequação,

segurança, prevenção, não discriminação e da responsabilização e prestação de contas (artigos 5º

e 6º, da Lei 13709/2018). A norma também estabelece regras para a obtenção do consentimento

do titular e o tratamento dos dados pessoais, além de possíveis sanções em caso de eventual

violação. 

Considerações finais

É possível afirmar que a aprovação da lei representa um importante avanço, tendo em vista que

até  o  presente  momento  os  diplomas  legais  em vigor,  a  jurisprudência  e  a  doutrina  têm se

mostrado insuficientes. Ao regular sobre o uso, armazenamento e coleta dos dados, a LGPD pode

satisfazer  a  preocupação  existente  com  o  uso  indiscriminado  das  novas  tecnologias  de

informação e de comunicações por pessoas, empresas e governos na vigilância, interceptação e

recopilação de dados, inclusive realizados extraterritorialmente, já que essas práticas poderiam

constituir  violação  de  direitos  humanos,  em  especial,  quanto  ao  direito  à  privacidade,

fundamental em uma sociedade democrática para materializar a liberdade de expressão, assim

como se expressou preocupação com a liberdade  de buscar,  receber  e  difundir  informações.

Nesse  sentido,  pode-se  dizer  que  a  aprovação  do novo  diploma  representa  um avanço,  por

desvincular  o  uso  de  legislações  mais  restritas  (Marco Civil  da  Internet)  ou  mais  obsoletas

(Código de Defesa do Consumidor), no que diz respeito a matéria de proteção de dados.
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